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Para reintegrar o País nos mecanis-

mos- normais de captação de recursos 
externos há dois obstáculos a superar: 
a pressão de demanda por divisas, de-
corrente dos compromissos de amorti-
zação da dívida nos próximos anos, e a 
expectativa de que o País venha a ne-
cessitar de empréstámos a curto prazo, 
por causa da conta de juros elevada e 
das dúvidas quanto à efetiva capacida-
de de ajuste estrutural da economia no 
nível desejado. 

O diagnóstico consta de um docu-
mento divulgado, ontem, pelo Ipea —
Instituto de Planejamento Econômico 
e Social — ligado à Seplan, intitulado 
"A política econômica do governo Fi-
gueiredo", contendo uma análise por-
menorizada do esforço feito entre 1979 
e 1985 para reduzir a dependência de 
suprimento externo de petróleo e supe-
rar o estrangulamento das contas ex-
ternas. 

O documento menciona os fatos, 
em ordem cronológica, ocorridos nos 
últimos seis anos, dando ênfase á explo-
são da crise financeira mundial em se-
tembro Sie 1982, seus desdobramentos e 
a forma como o Brasil atuou para li-
vrar-se dela, justificando as opções ado-
tadas pelo governo Figueiredo, as 
quais, segundo o documento, demons-
traram serem a mais corretas, pois re-
solveram os dois pontos de estrangula-
mento e prepararam o País para a reto-
mide do crescimento em bases está-
veis. 

NEGOCIAÇÃO 
'Revela o documento que, "com ba-
iesses obstáculos, havia defensores 

tema de negociação anual, pela 
agem de trazer países como o Bra- 

YoÇXP o  j14,§„„iflea a política --- 

cadores de desempenho tradicionais 
atingirão níveis mais adequados e a dí-
vida se mantém administrável". 

O documento do Ipea, que vale co-
mo uma espécie de aconselhamento do 
governo que sai ao governo que entra, 
adverte que no contexto de recursos 
externos limitados, "o Pais só consegui-
rá obter resultados expressivos em fu-
turo próximo, na recuperação do terre-
no perdido, se já for suficientemente 
elevado o grau de realização da trans-
formação estrutural que O governo Fi-
gueiredo estabeleceu como meta final". 

PERSPECTIVAS 
O relatório do Ipea inclui, em sua 

parte final, previsão do cenário interna-
cional 1985-90, com indicações de um 
crescimento real de 1% nos preços do 
petróleo, taxas de juros estáveis ao ní-
vel de 9% e inflação mundial de 5,5%. 

Há, também, um quadro de simula-
ções da dívida líquida ao final de 1990, 
que vai de US$ 103,4 bilhões a 110,1, em 
função das diversas alterações nos pa-
rámetros estabelecidos. Para o Ipea, 
dado o grau de ajuste estrutural reali-
zado, a viabilidade da retomada do 
crescimento num contexto de recursos 
externos limitados depende não apenas 
do comportamento das variáveis exter-
nas relevantes como, fundamentalmen-
te, do grau de controle que se mantiver 
sobre as pressões inflacionárias inter-
nas, que decorrem naturalmente do es-
forço de ajustamento. 

Salienta o documento do Ipea a ín-
tima relação do comportamento inter-
no da economia com os resultados do 
cenário externo, advertindo para a ne-
cessidade de se criar "margens de segu- , 
rança, para fazer face a uma deteriora-
ção inesperada das condições exter-
nas", pois se houver uma repetição da 
crise de 1980-83, "não haverã outra saí ) 
da além da recessão prolongada". 

sil com a rédea curta no tocante à con-. 
dução das políticas económicas inter-
nas e suas conseqüências para a de-
manda de recursos externos. No outro 
extremo estavam os críticos internos, 
alegando que o governo sempre pleitea-
va menos dinheiro novo do que devia". 

Diz ainda o documento que "certas 
pessoas têm insistido em que algum 
mecanismo automático de capitaliza-
ção dos juros seja estabelecido, solução 
que não encontrou receptividade junto 
aos bancos americanos, tendo em vista 
dificuldades com a legislação bancária 
daquele país, entre outros motivos". 

Depois de salientar que a fase III se 
apóia nos princípios de renegociação 
plurianual da divida, redução de 
Spreads e demanda futura por New Mo-
n•y, o documento do Ipea menciona 
que, para o futuro — 1985, inclusive — o 
aporte de dinheiro novo deve subordi-
nar-se ao objetivo maior de retomada 
do crescimento económico, dando con-
tinuidade ao processo iniciado no ano 
passado. Para o Ipea, "a função econó-
mica a preencher é, portanto, a de recu-
perar o quanto antes os níveis de renda 
per capita que foram perdidos desde 
1981". 

Adverte, no entanto, que esse obje-
tivo não deve ser obtido a qualquer cus-
to. "Antes de tudo, os bancos têm de 
concordar em concedê-los. Para isso, 
quanto menor as demandas e quanto 
mais rápida a reincorporação nos mer-
cados voluntários, o que depende basi-
camente dos próximos superávits co-
merciais, mais aceitáveis se tornarão 
nossas propostas", diz o documento. 

Em segundo lugar, acrescenta o do-
cumento, "como a dívida externa está 
muito elevada, é desejável obter um 
crescimento real moderado dessa variá-
vel, não devendo este, talvez, exceder o 
crescimento do PIB. Com  isso, os indi- 


